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A recente Resolução TST nº 197, de 12 
de maio de 2015, promoveu alterações 
em determinadas Súmulas do TST, 
quais sejam: 

- conversão da Orientação 
Jurisprudencial nº 115 da SBDI-1 na 
Súmula nº 459: 

Súmula nº 459 do TST
RECURSO DE REVISTA. NULIDADE 
POR NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL (conversão da 
Orientação Jurisprudencial nº 115 
da SBDI-1) – Res. 197/2015, DEJT 
divulgado em 14, 15 e 18.05.2015.
O conhecimento do recurso de revista, 
quanto à preliminar de nulidade por 
negativa de prestação jurisdicional, 
supõe indicação de violação do art. 
832 da CLT, do art. 458 do CPC ou do 
art. 93, IX, da CF/1988.

- alteração do Item I da Súmula nº 219: 

Súmula nº 219 do TST
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
CABIMENTO (incorporada a 
Orientação Jurisprudencial nº 305 da 
SBDI-1 ao item I) - Res. 197/2015 - 
DEJT divulgado em 14, 15 e 18.05.2015.
I - Na Justiça do Trabalho, a 
condenação ao pagamento de 
honorários advocatícios, nunca 
superiores a 15% (quinze por cento), 
não decorre pura e simplesmente 
da sucumbência, devendo a parte, 
concomitantemente: a) estar assistida 
por sindicato da categoria profissional; 
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vencida, ao recorrer. Deverá ao final, se 
sucumbente, reembolsar a quantia; (ex-
OJ nº 186 da SBDI-I); 
III - Não caracteriza deserção a 
hipótese em que, acrescido o valor da 
condenação, não houve fixação ou 
cálculo do valor devido a título de custas 
e tampouco intimação da parte para 
o preparo do recurso, devendo ser as 
custas pagas ao final, (ex-OJ nº 104 da 
SBDI-I);
IV - O reembolso das custas à parte 
vencedora faz-se necessário, mesmo 
na hipótese em que a parte vencida for 
pessoa isenta do seu pagamento, nos 
termos do art. 790-A, parágrafo único, 
da CLT.

Súmula nº 366 do TST
CARTÃO DE PONTO. REGISTRO. HORAS 
EXTRAS. MINUTOS QUE ANTECEDEM E 
SUCEDEM A JORNADA DE TRABALHO 
(nova redação) - Res. 197/2015 - DEJT 
divulgado em 14, 15 e 18.05.2015.
Não serão descontadas nem 
computadas como jornada 
extraordinária as variações de horário 
do registro de ponto não excedentes 
de cinco minutos, observado o limite 
máximo de dez minutos diários. 
Se ultrapassado esse limite, será 
considerada como extra a totalidade do 
tempo que exceder a jornada normal, 
pois configurado tempo à disposição 
do empregador, não importando 
as atividades desenvolvidas pelo 
empregado ao longo do tempo residual 
(troca de uniforme, lanche, higiene 
pessoal, etc).

b) comprovar a percepção de salário 
inferior ao dobro do salário mínimo ou 
encontrar-se em situação econômica 
que não lhe permita demandar sem 
prejuízo do próprio sustento ou da 
respectiva família, (art. 14, §1º, da Lei nº 
5.584/1970) (ex-OJ nº 305 da SBDI-I).
II - É cabível a condenação ao 
pagamento de honorários advocatícios 
em ação rescisória no processo 
trabalhista.   
III – São devidos os honorários 
advocatícios nas causas em que o 
ente sindical figure como substituto 
processual e nas lides que não derivem 
da relação de emprego.

- alteração da redação das Súmulas 
nºs 25 e 366:

Súmula nº 25 do TST
CUSTAS PROCESSUAIS. INVERSÃO 
DO ÔNUS DA SUCUMBÊNCIA. 
(alterada a Súmula e incorporadas as 
Orientações Jurisprudenciais nºs 104 e 
186 da SBDI-1) - Res. 197/2015 - DEJT 
divulgado em 14, 15 e 18.05.2015. 
I - A parte vencedora na primeira 
instância, se vencida na segunda, está 
obrigada, independentemente de 
intimação, a pagar as custas fixadas na 
sentença  originária, das quais ficara 
isenta a parte então vencida; 
II - No caso de inversão do ônus 
da sucumbência em segundo grau, 
sem acréscimo ou atualização do 
valor das custas e se estas já foram 
devidamente recolhidas, descabe 
um novo pagamento pela parte 
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TURMA DESCARACTERIZA GRUPO ECONÔMICO 
COM BASE APENAS EM EXISTÊNCIA DE SÓCIO EM COMUM

A Quinta Turma do Tribunal 
Superior do Trabalho absolveu a 
Recorrente da responsabilidade 
solidária pelo pagamento de 
verbas trabalhistas devidas a um 
empregado de outra empresa. A 
Recorrente tinha sido condenada 
na instância regional porque as 
duas empresas têm um sócio em 
comum.
 
A Recorrente foi ao TST alegando 
que o Tribunal Regional do 
Trabalho da 15ª Região (Campinas/
SP) violou o princípio da legalidade. 
O argumento da empresa foi o de 
que, conforme a CLT, somente se 
admite grupo econômico formado 
verticalmente, por ser indispensável 
a existência de sujeição entre as 

pessoas jurídicas. O parágrafo 2º 
do artigo 2º da CLT define que, 
quando as empresas, mesmo tendo 
cada uma delas personalidade 
jurídica própria, estiverem sob 
direção, controle ou administração 
de outra, constituindo grupo 
industrial, comercial ou outra 
atividade econômica, tanto a 
principal quanto as subordinadas 
serão responsáveis, para os efeitos 
da relação de emprego.
 
Ao analisar o recurso da empresa, 
o relator, ministro Caputo 
Bastos, assinalou que, segundo 
a jurisprudência do TST, a mera 
existência de sócios em comum e 
de relação de coordenação entre as 
empresas não constitui elemento 

suficiente para a caracterização do 
grupo econômico. E citou decisão 
da Subseção I Especializada em 
Dissídios Individuais (SDI-1) que, 
ao interpretar o teor do artigo 2º, 
parágrafo 2º, da CLT, pacificou o 
entendimento a respeito desse 
tema. Assim, a decisão do TRT 
no sentido de que a existência de 
sócio em comum demonstraria a 
unidade de comando econômico 
e caracterizaria a formação 
de grupo econômico entre 
as empresas contrariou esse 
entendimento.
 
A decisão foi unânime, e já 
transitou em julgado.
Fonte: TST - RR-191700-
17.2007.5.15.0054

CANDIDATA DISPENSADA APÓS PROCESSO SELETIVO 
RECEBERÁ INDENIZAÇÃO POR DANO PRÉ-CONTRATUAL

A Sétima Turma do Tribunal Superior 
do Trabalho rejeitou agravo da 
empresa contra condenação ao 
pagamento de indenização de R$ 3 
mil por dano moral a uma candidata 
a emprego que, após se submeter 
a exames admissionais e entrevistas 
e apresentar documentos, não foi 
contratada. Para a Turma, a decisão 
está de acordo com a jurisprudência 
do Tribunal no sentido de que, 
na promessa de contratação, as 
partes se sujeitam aos princípios da 
lealdade e da boa-fé, e a frustração 
dessa promessa sem justificativa 
possibilita a indenização.
 
A candidata, residente em Nazário 
(GO), soube do processo seletivo 
por meio de um carro de som 
anunciando que a empresa estava 
contratando empregados para 
trabalhar em Palmeiras de Goiás. 
Foi ao local indicado, realizou 
exames e entrevistas em diferentes 
dias e entregou os documentos 
necessários à admissão. Passados 
alguns dias, segundo ela, não houve 
qualquer contato da empresa. 
Embora tenha telefonado várias 

vezes, sempre lhe diziam para 
aguardar que seria chamada. Nos 
meses seguintes, a empresa, além 
de não contratá-la, não devolveu 
os documentos nem a carteira de 
trabalho.
 
A empresa, ao contestar a 
reclamação trabalhista na qual 
a candidata pediu indenização 
pelos transtornos causados 
por essa situação, alegou que 
a simples participação em 
processo seletivo constitui mera 
expectativa de contratação, não 
gerando vínculo entre as partes. 
Também negou qualquer ato 
ilícito a justificar a indenização, 
sustentando que o empregador 
tem o direito de contratar 
livremente.
 
O juízo da Vara do Trabalho 
de São Luís de Montes Belos 
(GO) entendeu que, embora 
tenha o direito discricionário de 
contratar quem queira, a empresa, 
ao criar forte expectativa de 
admissão e frustrá-la, abusou 
desse direito, sem apresentar 

qualquer justificativa. A sentença 
concluiu configurado o dano 
moral pela ausência de boa-fé 
por parte da empresa em seu 
comportamento pré-contratual, 
e deferiu indenização de R$ 3 
mil. A sentença foi mantida pelo 
Tribunal Regional do Trabalho da 
18ª Região (GO).
 
O relator do agravo pelo qual 
a empresa pretendia trazer 
a discussão ao TST, ministro 
Cláudio Brandão, afirmou que, 
no contexto delineado pelo 
regional, não se tratou de mera 
possibilidade de preenchimento 
de vaga, mas de efetiva intenção 
de contratar, pois a candidata 
apresentou documentação e 
realizou exames admissionais. 
Além de confirmar a 
indenização, a decisão da Turma 
manteve também a multa pela 
não devolução da carteira de 
trabalho.
 
A decisão foi unânime.
Fonte: TST - AIRR-807-
19.2012.5.18.0181


